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Assunto: Responsabilidade Médica

Limite de competéncias e qualifica¢oes

Informacao:

O médico consulente niao tem especialidade e trabalha com outros médicos
indiferenciados e especialistas de Medicina Geral e Familiar nos servigos de atendimento
permanente de um hospital privado.

Segundo o seu relato, no referido servico daquela unidade de satde nao ha especialistas
de cirurgia e ortopedia embora sejam frequentemente avaliados pacientes traumatizados.
Refere ainda que, por vezes, recorrem a teleconsultas de ortopedia através do aplicativo

WhatsApp embora o médico ortopedista nao elabore o processo clinico.

O médico pretende saber os limites da sua responsabilidade e se o seguro de

responsabilidade civil mantém as respetivas coberturas em situagdes como a descrita.

Vejamos:

Salvo situagoes de emergéncia em que esteja em perigo grave a saude ou a vida de um
doente, o médico s6 deve praticar atos para os quais esteja devidamente diferenciado ou
aqueles para os quais se sinta habilitado.

O médico nao pode, assim, ultrapassar os limites das suas qualificacGes e competéncias
(artigo 11.° do Codigo Deontoldgico).

Sempre que o médico entenda necessario deve pedir a colaboracao de colegas mais
diferenciados ou indicar o colega ou o servico mais qualificado.

Se a unidade hospitalar ndo tem referenciagdo interna atempada para o caso clinico do
paciente em causa o médico do atendimento permanente deve reconduzi-lo ao Hospital
Publico mais proximo ou aquele que tenha diferenciagdo bastante para o caso em

concreto.
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Se os médicos do Servico de Atendimento (vulgo urgéncia) nao se sentirem aptos para
atuar nao o devem fazer. Nao obstante a recusa a pratica de um ato deve ser justificavel

e justificada ao paciente e no processo clinico.

Sempre que um médico especialista, designadamente um ortopedista, intervenha por
teleconsulta no aconselhamento ou tratamento de um doente, devem-lhe ser facultados
todos os meios e elementos pertinentes para que possa prestar o servico de forma correta
e completa.
A intervencdo do especialista deve ser registada no processo clinico com o dia, hora e
modo de contacto bem como feito o registo preciso do seu aconselhamento.
Ainda assim o médico que esta a tratar presencialmente do doente nio deixa de ser
responsavel.
Sobre esta matéria é de ter em atengao o preceituado no Cédigo Deontolégico:
Artigo 46°

Relagcao médico-doente
1 - A telemedicina deve respeitar a relagio médico-doente, mantendo a confianga miitua, a independéncia
de opinido do médico, a antonomia do doente e a confidencialidade.
2 - Quando o doente pede on se submete a nma consulta por telemedicina, esta nio deve substituir a
relagdo médico-doente e deve realizar-se em condicoes sobreponiveis a uma consulta presencial, e 56 serd
dada guando o médico tiver uma ideia clara e justificivel da situagio clinica.
3 - O médico que usa os meios da telemedicina e nao observa presencialmente o doente, deve avaliar
cuidadosamente a informagcdo recebida, s6 podendo dar opinides, recomendacoes ou tomar decisoes
médicas, se a qualidade da informagio recebida for suficiente e relevante.
4 - Na utilizacdo da telemedicina em situagoes de urgéncia, pode a opiniao do médico teleconsultado ser
baseada numa informagdo incompleta, mas nesta situagao excecional o médico assistente ¢ responsdvel

pela decisao a tomar.
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Artigo 47°

Responsabilidade do médico na telemedicina
1 - O miédico tem liberdade e completa independéncia de decidir se ntiliza ou recusa a telemedicina.
2 - O médico que pede a opinido de um colega ¢ responsdvel pelo tratamento e pelas decisoes e
recomendagies por ele dadas ao doente.
3 - O médico teleconsultado nao ¢ obrigado a emitir opinido se nao tem conbecimentos ou suficiente
informagdo do doente para emitir um parecer fundamentado, mas, caso a emita, é responsdvel por ela.
4 - Quanto aos colaboradores nio médicos participantes na transmissao ou rececdo de dados, o médico
deve assegurar-se que a formagao e a competéncia destes profissionais sejam adequadas, de modo a poder
garantir uma utilizacao apropriada da telemedicina e a salvagnarda do segredo médico.
5 - O miédico praticante da telemedicina esclarece o doente e obtén o consentimento, nos termos dos artigos
20.% 21.%, 22." ¢ 23.".
6 - O wmédico deve assegurar a aplicacio das medidas de seguranga estabelecidas para proteger a

confidencialidade do doente.
Quanto ao seguro:

Em principio a apélice do seguro protege a sua atuagao técnica salvo se, de todo em
todo, atuar para além das suas competéncias e habilitagoes.

Nesse caso e sempre com a ressalva de uma situagao de emergéncia em que esteja em
perigo grave a saude ou a vida do doente o médico pode nao ter cobertura do seguro se
souber que nao tem conhecimento, experiéncia e habilitagdes suficientes para efetuar

determinado ato.
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